
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
GABINETE DO MINISTRO

ASSESSORIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 50000.025395/2022-45

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de equipamentos de mul0mídia, visando auxiliar a equipe de designers
gráficos desta Assessoria no que se refere a criação para produção gráfica e audiovisual, para
atendimento das demandas deste Ministério.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

1

02 unidades de mesa digitalizadora com níveis de pressão mínimo de 4000. Resolução de
5080 lpi ou superior. Área de trabalho com mínimo de 200mm de largura. Conec0vidade USB
e/ou HDMI. Caneta de 266 pps, sensível à pressão 8192, sem fio e sem pilhas. CompaDvel
com sistemas Windows OS, Mac OS e Android 6.0 ou posterior, bem como aplica0vos
Adobe.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO

2.1. Conforme previsão do Planejamento Estratégico, em seu art. 2º À Assessoria Especial
de Comunicação - AESCOM compete:

I -  providenciar a divulgação de matérias relacionadas com a área de atuação
do Ministério; e

II -  exercer as a0vidades de comunicação social rela0vas às realizações do
Ministério e de suas das entidades vinculadas.

2.2. Dessa forma, obje0vando proporcionar o bom andamento das a0vidades executadas
diariamente por esta Assessoria Especial de Comunicação/AESCOM, a aquisição destes equipamentos
beneficiará a equipe de designers gráficos no que se refere a criação para produção gráfica e
audiovisual, o que trará mais eficiência aos serviços públicos prestados. 

2.3. A mesa digitalizadora, permite realizar esses serviços com maior agilidade,
aumentando a produ0vidade da equipe, pois torna-se simples fazer ajustes, mudar uma cor ou um
traço na ilustração e navegar pela produção digital. Trazendo liberdade de criação, abrindo
possibilidade de testes de ideias para ver a que mais agrada ao criador, já que a modificação da
criação se torna simples. Além dos ganhos na qualidade do trabalho desenvolvido, visto que, a
ferramenta oferece mais precisão que o mouse em trabalhos gráficos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Aquisição de mesa digitalizadora  para equipe de Designers Gráficos, com as
caracteríscas supramencionadas, com o obje0vo de aprimorar e o0mizar o trabalho atribuído
à Assessoria Especial de Comunicação, lhes permi0ndo maior agilidade e eficiência para entrega de
demandas solicitadas, bem como a melhoria da qualidade do trabalho desenvolvido, tendo em vista
sua precisão e facilitação em trabalhos gráficos.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, que possuem padrões de desempenho e
qualidade obje0vos definidos por meio de especificações usuais do mercado, a ser contratado
mediante contratação direta, em função do baixo valor, sem geração de vínculo empregaDcio entre os
empregados do Fornecedor e a Contratante.

4.2. A presente contratação se enquadra em dispensa de licitação, conforme art. 24, inciso
II, da Lei nº 8.666/1993.
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Adotar-se-á, na execução dos serviços, boas prá0cas de sustentabilidade ambiental,
previstas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, disponibilizado pela Consultoria-Geral da
União, de o0mização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição, conforme
disposto no Decreto nº 7.746/2012, bem como nas Instruções Norma0vas SLTI/MP nºs 01/2010
(Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública) e 02/2014 (Dispõe sobre regras para a aquisição ou
locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE).

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota
de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco “R”, EdiScio
Anexo, Subsolo, no Almoxarifado Central do Ministério dos Infraestrutura, nos horários das 8h às 11h e
14h às 17h, de segunda a sexta-feira. Telefones para contato: (61) 2029-7272 e (61) 2029-7271.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, por servidor do Serviço de
Almoxarifado - SEMAX, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação ao Fornecedor.

6.4. Os bens serão recebidos defini0vamente no prazo de 5 (cinco) dias ú0l, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan0dade e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação, a que se refere o subitem anterior, não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini0vo no dia
do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou defini0vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do estabelecido neste Termo de
Referência/Projeto Básico.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto
Básico;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência/Projeto Básico e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar ao Fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento ao Fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedora, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

8.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de
Referência/Projeto Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respec0va
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
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prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar0gos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs0tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência/Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os mo0vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa0bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na aquisição;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.1.7. promover a des0nação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim
o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Fornecedor deverá entregar ao setor responsável pelo recebimento do objeto,
até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade rela0va à Seguridade Social; 2) cer0dão conjunta rela0va aos tributos federais e à
Dívida A0va da União; 3) cer0dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer0dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer0dão
Nega0va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man0das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con0nuidade
do contrato.        

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do
Fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a entrega do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par0r
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Fornecedor.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.
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12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
Contratante atestar a execução do objeto fornecido.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí0os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma0va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per0nentes à
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi0da a ordem
bancária para pagamento.

12.7. Antes de cada pagamento ao Fornecedor, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico.

12.7.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Fornecedor, será
providenciada sua no0ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para iden0ficar possível suspensão temporária de par0cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en0dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi0vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma0va nº 3, de 26
de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Fornecedor, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persis0ndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra0vo correspondente, assegurado ao Fornecedor a
ampla defesa.

12.11. Havendo a efe0va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

12.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por mo0vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe0vo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Fornecedor, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de
1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Fornecedor a importância calculada pela úl0ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex0nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u0lizado, será adotado, em subs0tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs0tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garan0a contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

14.2. Trata-se de aquisição com entrega única e não foram estabelecidas, neste Termo de
Referência/Projeto Básico, obrigações futuras para o cumprimento pelo Fornecedor, não sendo
razoável, portanto, a exigência de garantia.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer
das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
ao Fornecedor as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
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obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

II - Multa

1. moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso injus0ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

I - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en0dade
ou unidade administra0va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

II - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en4dades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mo0vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra0va neste Termo de
Referência.

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas ao
Fornecedor juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenação defini0va por pra0car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra0vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan0a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do Fornecedor, a União ou En0dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa0vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá0ca de
infração administra0va 0pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra0vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme0das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves0gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra0vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra0vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come0do por pessoa jurídica, com ou sem a par0cipação de agente
público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man0do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
man0do pelo Conselho Nacional de Jus0ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

16.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a subs0tuição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

16.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de
seu sócio majoritário, por força do ar0go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá0ca de ato de improbidade administra0va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

16.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi0vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
da empresa apontada no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

16.1.2.1.1. A tenta0va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

16.1.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual nega0va
de contratação.

16.2. Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá
o fornecedor comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

16.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

16.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer0dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida A0va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela0vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus0ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer0dão nega0va ou posi0va com efeito de nega0va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

16.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela0vo ao domicílio ou sede
do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

16.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado,
relativa à atividade em cujo exercício contrata;

16.2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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16.2.8. Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a
apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista, salvo a comprobatória de
regularidade com a Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º
da Cons0tuição, de forma excepcional e jus0ficada, no caso de haver restrição de fornecedores ou
prestadores de serviços.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compaDveis com o objeto desta licitação, ou com o item per0nente, por meio da apresentação
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. A presente pesquisa foi realizada conforme o Art. 3 da Instrução Norma0va nº 73, de 5
de agosto de 2020, do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocra0zação, Gestão e
Governo Digital/Secretaria de Gestão.

17.2. O agente responsável pela cotação foi a servidora Emmanuelle Simone Nunes de Souza
Mitchell, CPF nº 983.108.521-34.

17.3. Inicialmente procedeu-se pequisa via web considerando as caracterís0cas elencadas da
qual se obteve os resultados conforme tabela abaixo:

OBJETO VALOR LINK

Mesa Digitalizadora Huion Inspiroy H320M,
Média, 5080 LPI, USB-C - H320M-B

R$ 699,99
https://www.kabum.com.br/produto/115012/mesa-digitalizadora-

huion-inspiroy-h320m-media-5080-lpi-usb-c-h320m-b

Mesa Digitalizadora Huion Inspiroy H1161 R$ 717,03

https://www.casasbahia.com.br/acessorios-
inovacoes/AcessoriosePerifericos/MesasDigitalizadoras/mesa-

digitalizadora-huion-inspiroy-h1161-1508552808.html?
IdSku=1508552808

Mesa digitalizadora Deco 03 XP-PEN CX 1 UN R$ 989,10
https://www.kalunga.com.br/prod/mesa-digitalizadora-deco-03-

xp-pen-cx-1-un/004570

17.4. Não obstante, foi realizada pesquisa no site Painel de Preços (SEI nº 6023590) cujo
resultado apresentado foram os valores abaixo discriminados:

OBJETO VALOR

MESA DIGITALIZADORA, PADRÃO: USB, TECNOLOGIA: ELETROMAGNÉTICA, RESOLUÇÃO:5080 LPI,
PROGRAMA SUPORTADO:PROGRAMAS DE DESINER GRÁFICO, PRECISÃO:1.024 NÍVEIS DE

PRECISÃO, COMPATIBILIDADE:WINDOWS 98 / 2000 / NT / ME / XP/ COMPUTADORES COM,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CANETA S/ FIO C/ 2 BOTÕES, MOUSE, MANUAL E CD DE I

R$ 442,00

MESA DIGITALIZADORA, PADRÃO: USB, TECNOLOGIA: ELETROMAGNÉTICA, RESOLUÇÃO:5080 LPI,
PROGRAMA SUPORTADO:PROGRAMAS DE DESINER GRÁFICO, PRECISÃO:1.024 NÍVEIS DE

PRECISÃO, COMPATIBILIDADE:WINDOWS 98 / 2000 / NT / ME / XP/ COMPUTADORES COM,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CANETA S/ FIO C/ 2 BOTÕES, MOUSE, MANUAL E CD DE I

R$ 446,00

MESA DIGITALIZADORA, PADRÃO: USB, TECNOLOGIA: ELETROMAGNÉTICA, RESOLUÇÃO:5080 LPI,
PROGRAMA SUPORTADO:PROGRAMAS DE DESINER GRÁFICO, PRECISÃO:1.024 NÍVEIS DE

PRECISÃO, COMPATIBILIDADE:WINDOWS 98 / 2000 / NT / ME / XP/ COMPUTADORES COM,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CANETA S/ FIO C/ 2 BOTÕES, MOUSE, MANUAL E CD DE I

R$ 656,00

17.5. Com isso, levando em conta os valores dis0ntos encontrados, o custo es0mado da
contratação é de R$ 1.316,71 (mil trezentos e dezesseis reais e setenta e um centavos), considerando
a média realizada entre estes valores.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.

19. DA APROVAÇÃO

19.1. Ante a necessidade desta unidade, o presente Termo de Referência/Projeto
Básico é APROVADO e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes:
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Integrante Requisitante
Mario Henrique Alencar de Oliveira

SIAPE Nº 3254848

Integrante Técnico
Emmanuelle Simone Nunes de Souza Mitchell

SIAPE Nº 2210650

 

Aprovo,

Autoridade Competente

Raoni Iago Pinheiros dos Santos
Chefe da Assessoria Especial de Comunicação

AESCOM/GM

 

1.  

Documento assinado eletronicamente por Mario Henrique Alencar de Oliveira, Coordenador-
Geral de Redes Sociais, em 02/09/2022, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Emmanuelle Simone Nunes de Souza Mitchell,
Coordenador(a), em 02/09/2022, às 11:22, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Raoni Iago Pinheiro Santos, Chefe da Assessoria
Especial de Comunicação, em 02/09/2022, às 17:44, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
6099987 e o código CRC CEB80E8D.

Referência: Processo nº 50000.025395/2022-45 SEI nº 6099987

Esplanada  dos  Minis térios , 
Bras íl ia/DF, CEP 70044-902
Telefone: - www.infraestrutura .gov.br
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